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CIO DE 1987 -	 reccbimento Je bens

ALIENACAO DE PARTICIPACOES SOCIETARIAS - EXER-
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RECORRENTE : ALICE GONTIjO CARNEIRO

RELILLIORTO

ALICE	 GONTIJO	 CARNEIRO,	 inscrita	 no	 CPF	 NL].

104,786„628 -58,	 sucessora de r...	 ...t..... LUiE da Cunha Carneiro, falecido em 	 ]

Conselho de Contribuintes de decisão proferida pelo Delegado da 	 Re-	 '

(-sita Federal em Ribeirão Preto 	 SP, mantendo integralmente o Auto de

infração de fis, 01/02,

	

Em decorrência de prouedimeni,o de flbcalização realiza-	 á

do na empresa COBANDES S/A -	 lide Bandeirantes de Empreendimentos

Sociais, rui apurada amía dlt:;Lribaição disfarçada de lucros para o 86 -

ciu .Ai: Luiz da Cunha Carneiro, ributada. na Cédula -H- juntamente

poricindu reaipectivamente a Cz$ ,d19,2 e1t1',82 e J3$	 ,165,712,69,	 no

exercício de 1987, ano base de 1966,

SUUMeti c 08 Q8 processos a. apreciação dete Conselno, C=8

inbe6v .unte .:-:3 UJJ. C.g reg ia Quinta Câmara decidiram não conhecer do recurso
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treuxe .,.a:', alat,f.:,,:',,.: c)s :.1 .cumen:tos de fls, 275 a 276,
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5..T_

Conselheira Ursula Hansen, Relatora:

Considerando que tendo se tornado definit:ivo na esfera
administrativa	 lançamento no proeeeso matriz, tornou se definitivo
também o lançamento refleo nu pes,,-,,,J,J:d	 correGpondento à cleístri-
bulão disfarçada de lucros;

Cri .Í 	 que, ainda	 Geparadãmen
Ga exiãência, não foram a presentadoG argumentos e provaG
cluem a não tributação do lucro distribuído, eara f,r-Jterizad,ã pela entre -

lUG o'Z'1, -2,.:5djue),	 peço venla para 1::ranscrever 1 - reialmenv,e e briln=anLe
vete proferido pelo iluGtre relator, Coãoeilleiro Kasuki Shiobara:

volução de Capitui Soeial çonstiUui DAÇA0 EM PAGAMENTO
que forinu L'GiGidica pre ,./íGu no Capitulo VI do Có-
di g,o Civil e que aGsume todas aci eo -tisequencias de ()ruem

A j urisprudência deste Primeiro Conse-
lho de Contribuintee ã favor do Fi$CO 3 conforme
AeC,)rdãos abaixo tre.ã.seritos:

"ENTREGA DE BENS EM REEMBOLSO
DE AÇOES - A en1,rega de bens a aeionístaG, a títu-
J„,u de 882280180 de ações, eonfigura dação ew paga-
mento e caracteriEa distribuição disfarçada de lu-
cros sempre que a alienação for feita por valor
notoriament	 inferior ao de mercado (Acórdão N2
104-5,620/86),

.. 	 „. 	.	 ..

//



5.
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nn 13857/000,141/90-04

ACORDAO Nn 102-29,447

Não hã, pois qualquer dúvida que houve
distribuição disfarçada JC lucros e, consequentemente,
tanto do ponto de vista processual, quanto ao mérito, a
exigência deve ser mantida,

Relativamente ao segundo tópico ou seja,
a. tributação do lucro na venda de participações socie-
târías, as alegaç3es i também não tem pro-
cedência,

O Decreto-lei No 1„510/78, quando insti-
tui a :.„,ribnLação do lucro na. venda de participações so-

, não estabeleceu qualquer distinção ou pos-
tergação da tributaçãó, nae hipóteses de venda a prao,

A .::,.ranavão objeto do presente litl,gio

	

foi sacramentada em Contrato Fartícular de Compromicsó 	 1

de Venda e Compra de Aç ;:.5e0, devidamente registrado
no„ e corroborado de uma escritura públicá de Confis-
são de Dívida com iI-J.rlibi,,à Hipotecária também perante o
2Q Tabelionato„, cnde ó comprador/devedor AIRTON GAR-

	

CIA FERREIRA assume o co*gomisso de efetuar. o pagamen-	 i.
to de „, .=

Além disso, conforme Certidão de
tramitou na 2a, Vara Clvel da Comarca de São Carlos
(SF), Ação dc Execução proposta por Alice Gontíjo Car-
neiro e espólio de José Luis da Cunha Carneiro contra.
Airton Gareia Ferreira onde o devedor interpós Ação de
Embarges Je D(.-vedor, cujos embargos foi julgado impro-
sedentes pela autoridade judiciária que reconheceu a
liquidez do crédito,

A recorrente como herd-aira do sócio JOSE
nUIZ DA CUNHA CARNEIRO, da empresa CODANDES - „, tinha
disponibilidade Jurídica do rendimento desde a data da
assinatura da EJ .;critura Publica de Confissão de Dívida
,.... . , m Garantia IU_;:otecária, Tanto é verdade que este di-
reito da cc ,..órente e demais herdeiros do sócio que
vendeu. a particip3ção societária, foi reconhecido
cialmente,

A jurisprudência administratí .va é IdrLd	 ¡.

	em confirma-r este entendimento, consóante as ementas 	 f..-
des Acórdão abaixo transcritas:
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-NOTAS FEUMISSOFIAS NAO Y.E , PE-
BIDAS -	 lucro na alienação ue partleipaçóes so-

conbratadd, independentemente da forma, mede ou
prao de pa.A.amente, e será tributãvel na declara -
çào de rendimentos eoL-respondenLe ão ano bae em
que se reaÁi2ou a opelação, mesmo que o adquirente
não pague notas promissdrias assinadas quando Ge -

- CESSA() DE QUOTAS Opeuaçã=„,
de cessão de quotas de capital peia Alteração Cod-
tratual e confirmada por decisão judicial, que deu
ao cedente o direito de el<12ir do cessionarto o

rolmã	 da	 leíslação apituda", (Aoôrdão
1W.;:-0.050/86),

	

---	

Considerando que os documeutos darreadoe aos autos em

deeorrneia da requerido pela

,,Jontribuintc arenas demonstram ter tramitado na 2a Vara Civil da Co -

marea de São Carlos (SP), Ação de Execução proposta ror Alice Gontijo

E
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